
ANEXO V

MINUTA DE RELATÓRIO FINAL DE ANÁLISE DAS CANDIDATURAS - (CONCURSO LIMITADO)

[Entidade adjudicante]

Concurso Limitado por Prévia Qualificação n.º [•] 

[Objecto do Concurso]

Relatório Preliminar de Qualificação dos Candidatos

1. Introdução

Por anúncio publicado em [•], no [local de publicação], e no site [•] foi lançado o procedimento concursal sob a forma de concurso limitado por prévia qualificação, com o n.º [•], tendo por objecto a contratação de [•].

A decisão de contratar foi adoptada pelo [órgão responsável pela decisão de contratar], através de deliberação de [data], ao abrigo de poderes próprios, o qual constitui, nos termos do disposto no artigo 55.º, n.º 1 do Código da Contratação Pública (adiante referido por “CCP”), o órgão competente para a decisão de contratar.

No decurso do prazo para apresentação das candidaturas foram prestados aos interessados esclarecimentos, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º [•]. do Programa do Concurso e no artigo 52 º do CCP, os quais fazem parte integrante dos documentos do procedimento. 

No decurso do mesmo prazo, foram igualmente efectuadas rectificações às peças procedimentais, de acordo com o disposto no n. [•] do Programa do Concurso e no artigo 53.º do CCP.

No dia [•], pelas [•] horas, procedeu-se à abertura das candidaturas apresentadas em acto público, conforme previsto no n.º [•] do Programa do Concurso. Estava presente o Júri, composto por [•] membros, e os candidatos [•], [•] e [•].

No acto público, concluiu-se que os seguintes candidatos tinham apresentado tempestivamente a candidatura:

V;

X;

Y; e 

Z

Após a análise das candidaturas, o Júri elabora o presente Relatório Preliminar relativo à qualificação dos Candidatos, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º [•] do Programa do Concurso e no artigo 144º do CCP.

2. Requisitos de Qualificação dos Candidatos
 

Nos termos do n.º [•] do Programa do Concurso, são qualificados todos os candidatos que preencham os requisitos mínimos de capacidade técnica e de capacidade financeira.

Nesse contexto, de acordo com o n.º [•] do Programa do Concurso, são os seguintes os requisitos de qualificação dos candidatos:

2.1. Capacidade Técnica [exemplificativo]:

a)
Os Candidatos devem ter celebrado, no mínimo 3 (três) contratos de prestação de serviços, abrangendo áreas técnicas e processos elencados no Anexo III do presente Programa do Concurso em que já tenha sido facturado, entre [•] e a data de apresentação das Candidaturas, um valor total, sem IVA, igual ou superior a [•] (valor por extenso). Para preenchimento do valor supra referido os Candidatos não podem apresentar mais de 8 (oito) contratos de prestação de serviços e pelo menos um destes contratos deve corresponder a uma facturação, entre [•]e a data de apresentação das candidaturas, igual ou superior a [•] (valor por extenso) sem IVA.

b)
Os Candidatos devem possuir nos seus quadros uma equipa com a dimensão mínima de 50 (cinquenta) colaboradores no final de 2015 localizados em Cabo Verde.

2.2. Capacidade Financeira [exemplificativo]:

a)
Requisito mínimo traduzido pela expressão matemática constante do Anexo [•] ao Programa do Concurso considerando os seguintes parâmetros:

[•]

b)
Os Candidatos deverão ter tido, em 2014, um volume de facturação igual ou superior a [•] € (valor por extenso).

3. Qualificação dos Candidatos

i. Candidato V

O Júri procedeu à análise da candidatura do candidato V, apresentada tempestivamente, para efeitos de qualificação do mesmo nos termos do n.º [•] do Programa do Concurso, bem como à verificação da conformidade dos documentos apresentados ao abrigo do n.º [•] do Programa do Concurso.

Da análise efectuada à candidatura em causa resulta, no que se refere aos documentos exigidos, que não existem motivos para excluir a candidatura, encontrando-se a mesma instruída de acordo com o exigido pelo Programa do Concurso e pelo CCP.

Procedeu igualmente o Júri à avaliação do preenchimento, pelo candidato V, dos requisitos de capacidade técnica e financeira, previstos no n.º [•] do Programa do Concurso.

Dessa avaliação resulta que o candidato preenche todos os requisitos de natureza técnica e financeira consagrados no Programa do Concurso.

Porém, o candidato V introduziu, na sua candidatura, um documento intitulado “projecto de execução”, no qual incluía referências claramente indiciadoras da proposta a apresentar. 

Face a esse documento e ao seu conteúdo, o Júri propôs a exclusão da candidatura do candidato V, nos termos do artigo 144.º, n.º 2, al. b) do CCP.

ii. Candidato X

O Júri procedeu à análise da candidatura do candidato X, apresentada tempestivamente, para efeitos de qualificação do mesmo nos termos do n.º [•] do Programa do Concurso, bem como à verificação da conformidade dos documentos apresentados ao abrigo do n.º [•] do Programa do Concurso.

Da análise efectuada à candidatura em causa resulta, no que se refere aos documentos exigidos, que não existem motivos para excluir a candidatura, encontrando-se a mesma instruída de acordo com o exigido pelo Programa do Concurso e pelo CCP.

Procedeu igualmente o Júri à avaliação do preenchimento, pelo candidato X, dos requisitos de capacidade técnica e financeira, previstos no n.º [•] do Programa do Concurso.

Dessa avaliação resultou que o candidato demonstrou cumprir todos os requisitos de natureza técnica e financeira consagrados no Programa do Concurso, pelo que o Júri propôs, por unanimidade a qualificação do candidato X.

iii. Candidato Y

O Júri procedeu à análise da candidatura do candidato Y, apresentada tempestivamente, para efeitos de qualificação do mesmo nos termos do n.º [•] do Programa do Concurso, bem como à verificação da conformidade dos documentos apresentados ao abrigo do n.º [•] do Programa do Concurso.

Da análise efectuada à candidatura em causa resulta, no que se refere aos documentos exigidos, que não existem motivos para excluir a candidatura, encontrando-se a mesma instruída de acordo com o exigido pelo Programa do Concurso e pelo CCP.

Procedeu igualmente o Júri à avaliação do preenchimento, pelo candidato Y, dos requisitos de capacidade técnica e financeira, previstos no n.º [•] do Programa do Concurso.

Dessa avaliação resultou que o candidato demonstrou cumprir todos os requisitos de natureza técnica e financeira consagrados no Programa do Concurso, pelo que o Júri propôs, por unanimidade, a qualificação do candidato Y.

iv. Candidato Z

O Júri procedeu à análise da candidatura do candidato Z, apresentada tempestivamente, para efeitos de qualificação do mesmo nos termos do n.º [•] do Programa do Concurso, bem como à verificação da conformidade dos documentos apresentados ao abrigo do n.º [•] do Programa do Concurso.

Da análise efectuada à candidatura em causa resulta, no que se refere aos documentos exigidos, que inexistem quaisquer motivos para excluir a candidatura, encontrando-se a mesma instruída de acordo com o exigido pelo Programa do Concurso e pelo CCP.

Procedeu igualmente o Júri à avaliação do preenchimento, pelo candidato Z, dos requisitos de capacidade técnica e financeira, previstos no n.º 12.2 do Programa do Concurso.

De acordo com o n.º [•] do Programa do Concurso, o preenchimento do requisito de capacidade técnica enunciado no n.º [•] do Programa do Concurso devia ser demonstrado através da apresentação de “declarações, emitidas pelos clientes finais”, respeitantes precisamente ao mínimo de três e máximo de oito contratos de prestação de serviços relevantes

Na análise que realizou, o Júri constatou que o candidato Z apenas apresentou duas declarações, assim incumprindo o requisito de capacidade técnica já mencionado. 

Assim, o Júri propôs a exclusão da candidatura apresentada pelo candidato Z, nos termos da al. c) do n.º 2 do artigo 143.º do CCP. 

4. Conclusões do Relatório Preliminar

Em face da análise efectuada, o Júri deliberou, por unanimidade:

a) Propor considerar qualificados para apresentar Proposta, nos termos do disposto no n.º [•] do Programa do Concurso, os seguintes candidatos:

i. Candidato X

ii. Candidato Y

b) Propor excluir as candidaturas apresentadas pelos seguintes candidatos, pelas razões e com os fundamentos expostos no Relatório Preliminar:

i. Candidato V;

ii. Candidato Z.

Seguiu-se o envio do relatório preliminar a todos os candidatos, tendo-se fixado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que estes, querendo, se pronunciassem por escrito sobre o conteúdo do mesmo, ao abrigo do direito de audiência prévia previsto no artigo [•] do Programa do Concurso e no artigo 144.º, n.º 2 do CCP. 

5. Audiência prévia

Em sede de audiência prévia, pronunciaram-se os seguintes candidatos (cfr. as pronúncias em anexo ao presente relatório final e que constituem, para todos os efeitos, parte integrante do mesmo):

i. Candidato V

ii. Candidato Z

Importa, assim, apreciar o alegado pelos candidatos.

i. Pronúncia do candidato V

O Candidato V veio pugnar pela não exclusão da sua candidatura e, consequentemente, pela sua qualificação no presente procedimento.

Invocou, para tanto, [exemplificativo] que o documento contendo um projecto contratual seria meramente indicativo, não contendo qualquer elemento de onde se pudesse deduzir o conteúdo da proposta efectiva.

No entanto, revisitando esse documento, verifica-se que o “projecto de execução” apresentado referia-se expressamente ao contrato a adjudicar através do presente procedimento, contendo informação específica quanto à forma de execução [dar exemplos]. 

Por outro lado, o CCP determina que o Júri deve propor a exclusão de candidaturas que incluam referências indiciadoras da proposta a apresentar. Assim, não é necessário, para justificar a exclusão, que a referência contenha o conteúdo concreto e certo da proposta a apresentar, bastando que contenha uma orientação que permita estimar ou antecipar o conteúdo da proposta, ainda que com alguma margem de incerteza.

Em face do exposto, o Júri mantém o entendimento que expressou em sede de relatório preliminar, propondo-se, com os fundamentos que aí se aduziram – a exclusão da candidatura apresentada pelo candidato V.

ii. Pronúncia do candidato Z 

O Candidato V veio pugnar pela não exclusão da sua candidatura e, consequentemente, pela sua qualificação no presente procedimento.

Invocou, para tanto, [exemplificativo] que teria mais declarações de clientes finais para juntar, mas que não teriam seguido com a candidatura por lapso. Pede, assim, que o Júri aceite quatro outras declarações, que devem ser aceites – segundo o candidato Z – por terem sido emitidas antes do envio da candidatura.

O Júri não pode aceitar estes documentos. O lapso a que se refere o candidato não se trata de um lapso indiferente, que o Júri pudesse identificar a partir do contraste do lapso com a restante candidatura. Com efeito, tais documentos eram parte integrante da candidatura, e um elemento fundamental para aferir a capacidade técnica do candidato. É indiferente, por isso, que os documentos tenham sido emitidos antes da data de entrega das candidaturas – o que importa é que os documentos não foram juntos à candidatura em tempo útil. 

Assim, aceitar o seu envio extemporâneo equivaleria, no fundo, a aceitar uma modificação da candidatura originalmente oferecida depois do termo do prazo para apresentação de candidaturas. Esta modificação seria proibida pelo princípio da concorrência, que exige que as candidaturas se consolidem no final do prazo de entrega das candidaturas, e não se modifiquem a partir dessa data. 

Em face do exposto, o Júri mantém o entendimento que expressou em sede de relatório preliminar, propondo-se, com os fundamentos que aí se aduziram – a exclusão da candidatura apresentada pelo candidato Z.

6. Conclusões

Em face da análise efectuada, o Júri deliberou, por unanimidade, manter as conclusões a que havia chegado em sede de relatório preliminar, bem como as propostas de deliberação aí formuladas. 

Nessa medida, o Júri deliberou, também por unanimidade:

Em face da análise efectuada, o Júri deliberou, por unanimidade:

a) Propor considerar qualificados para apresentar Proposta, nos termos do disposto no n.º [•] do Programa do Concurso, os seguintes candidatos:

i. Candidato X

ii. Candidato Y

b) Propor excluir as candidaturas apresentadas pelos seguintes candidatos, pelas razões e com os fundamentos supra expostos:

i. Candidato V;

ii. Candidato Z.

Segue-se o envio do presente relatório final, juntamente com os demais documentos que compõem o Procedimento, ao [órgão responsável pela decisão de contratar], nos termos e para os efeitos do vertido nos artigos [•] do Programa do Concurso, bem como no artigo 145.º do CCP.

Praia, [•] de [•] de 2015

O Júri do Procedimento

� Os exemplos ilustrativos aqui inseridos reportam-se ao relatório preliminar constante do Anexo anterior. Deve ser analisado o caso concreto.






